
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.179 - DF (2017/0014907-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : JAHIR FERREIRA MALLET 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS 
DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. SEGURANÇA CONCEDIDA. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. SUSPENSÃO DOS 
PROCESSOS. FALTA DE DETERMINAÇÃO NESTE SENTIDO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Não há qualquer contradição no acórdão recorrido 
que fundamentadamente afirmou a possibilidade de a Administração Pública revisar seus atos 
a qualquer tempo, ainda que sob a invocação do princípio da legalidade e da supremacia do 
interesse público, ofende a segurança jurídica e a própria moralidade administrativa, 
porquanto permite que o particular seja surpreendido pela invalidação de um ato, muitos anos 
depois de sua prática; neste caso, mais de 9 anos após a sua edição.

2.   Do acórdão proferido no RE 817.338/DF, de 
relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, não constou nenhuma determinação para suspensão 
dos processos que tenham como objeto a anistia política.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

4.   Na hipótese dos autos, não se constata a presença de 
qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, determinou o 
cumprimento integral da Portaria 2.255, de 12.6.2013, do Ministro de Estado da Justiça, 
atentando-se para o pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da 
condição de anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na 
Questão de Ordem no MS 15.706/DF

5.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília/DF, 27 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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